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2 
RESUMO 
 

Populações humanas na Amazônia constituem uma 
parte dos ecossistemas nos quais elas vivem. A escala e 
intensidade crescentes das atividades humanas têm 
impactos significativos em outras partes destes 
ecossistemas, com efeitos locais, nacionais e globais. 
Impactos das atividades humanas sobre ecossistemas 
terrestres incluem os efeitos do desmatamento, da 
exploração madeireira, de queimadas e incêndios. 
Ecossistemas aquáticos são afetados através de represas 
hidrelétricas, hidrovias, sobre-exploração de recursos 
de pesqueiros e poluição de água por óleo e mercúrio.  

 
Mudanças ambientais atuais e esperadas afetam 

negativamente os seres humanos na Amazônia e em outros 
locais. Estas mudanças incluem a perda da capacidade 
produtiva dos ecossistemas, redução de ciclagem d’água 
devido à perda de evapotranspiração (com perda 
conseqüente de precipitação, tanto na Amazônia como nas 
partes não-amazônicas do Brasil que atualmente sofrem 
de precipitação insuficiente e de escassez de 
eletricidade resultante), e contribuição ao efeito 
estufa.  
 

A contribuição da perda de floresta a mudanças 
globais tais como mudanças climáticas e a perda de 
biodiversidade, fundamenta a adoção de uma estratégia 
nova para sustentar a população da região.  Ao invés de 
destruir a floresta para poder produzir algum tipo de 
mercadoria, como é o padrão atual, se usaria a 
manutenção da floresta como gerador de fluxos 
monetários baseado nos serviços ambientais da floresta, 
ou seja, o valor de evitar os impactos que se seguem da 
destruição da floresta. 
 
PALAVRAS CHAVE: biodiversidade, efeito estufa, mudança 
de clima, serviços ambientais 
 
 
I.) HUMANOS NA AMAZÔNIA 
 
 As relações de seres humanos com o resto do 
ecossistema na Amazônia dependem estritamente do grupo 
humano em questão, já que diferenças culturais e 
diferenças na riqueza e poder político de cada resultam 
em grandes diferenças no impacto ambiental das 
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atividades de cada grupo. Povos indígenas têm a melhor 
atuação na manutenção da floresta, embora é importante 
reconhecer que os seus padrões de comportamento podem 
mudar com o passar do tempo por força do contato com a 
economia maior. Extrativists tradicionais (tais como 
seringueiros) e agricultores pequenos tradicionais 
(tais como caboclos riberinhos) tenham relativamente 
pequeno impacto comparado a outros grupos, tais como 
migrantes recentes, fazendeiros, madeireiros e 
operações de agroindústria.  
 
 O impacto da população humana mudou com o passar 
do tempo em função das mudanças no tamanho e na 
distribuição espaçial dos diferentes grupos de atores, 
e a medida em que os seus níveis de atividade 
responderam a vários estímulos do mercado e do governo. 
Estes incluem atividades estimuladas por programas de 
incentivos fiscais, oportunidade para especulação 
imobiliária, sonegação tributária, lavagem de dinheiro, 
reforma agrária, programas de assentamento, crédito 
agrícola e financiamento de outras atividades, e grande 
projetos de infra-estrutura, tais como rodovias e 
barragens hidrelétricas. O meio ambiente pode afetar a 
população humana através de mudanças climáticas e pela 
degradação da capacidade produtiva dos sistemas, por 
exemplo, por degradação do solo, poluição da água, e 
perda de recursos bióticos tais como populações 
comercialmente valiosas de árvores e peixes. Atividades 
humanas têm uma larga gama de efeitos sobre o meio 
ambiente, e vice-versa, apenas alguns dos quais serão 
tratados no atual revisão.  
 
II.) IMPACTOS DE ATIVIDADES HUMANAS 
 
 A.) ECOSSISTEMAS TERRESTRES 
 
  1.) Desmatamento 
 
 O desmatamento é a atividade humana que afeta 
diretamente as maiores áreas na parte florestada da 
Amazônia brasileira. Dados do satélite LANDSAT, 
interpretados no Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaçiais (INPE), indicam que a área desflorestada até 
2000 totalizou 583,3 X 103 km2, incluindo 
aproximadamente 100 X 103 km2 de desmatamento “antigo” 
(pré-1970) no Pará e Maranhão (Fig. 1). A área 
desmatada é maior que a França. Já que a área 
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originalmente florestada na Amazônia brasileira era do 
tamanho da Europa Ocidental, a “França” já desmatada 
dentro dessa “Europa” ilustra a sua dimensão relativa. 
A área desmatada representa 14,6% dos 4 X 106 km2 
originalmente florestados, entre os 5 X 106 km2 da 
Amazônia Legal. Pelo menos 80% da área desmatada estão 
agora sob pastagens ou sob floresta secundária em 
pastagens que já foram degradadas e abandonadas 
(Fearnside, 1996).  
 
   [Figura 1 aqui] 
 

A taxa de desmatamento variou ao longo do tempo e 
aumentado nos últimos anos. Ao longo do período 1978-
1988, a floresta foi perdida a uma taxa média de 20,4 X 
103 km2/ano (incluindo inundação por hidrelétricas); a 
taxa diminuiu (começando em 1987) até um ponto baixo 
alcançado em 1990-1991; aumentou no período 1992-1994, 
seguido por um pulo para 29,1 X 103 km2/ano em 1995, 
depois caiu até 1997, seguido por um novo aumento até 
2000 e uma pequena diminuição em 2001 (Brasil, INPE, 
2000, 2002).  
 
 Desmatamento tem impactos ambientais severos, 
inclusive perda de biodiversidade (Myers, 1992), 
exposição do solo à erosão (por exemplo, Barbosa & 
Fearnside, 2000), perda das funções da floresta na 
ciclagem d’água (Lean et al., 1996) e armazenamento do 
carbono (Fearnside, 2000a). As queimadas também afetam 
a formação de nuvens e a química da atmosfera em 
diversas maneiras, além do efeito estufa. Evitar o 
desmatamento evita estes impactos, dando assim um valor 
significativo às atividades que resultam em 
desmatamento reduzido. A disponibilidade para pagar 
(WTP) pelos serviços ambientais providos pela floresta 
representa uma fonte potencial de renda que será 
discutida no final do presente trabalho. Além do 
desmatamento, outras atividades resultam também em 
impactos ambientais e conseqüentemente em perdas de 
serviços ambientais.  
 

A contribuição da perda de floresta a estas 
mudanças fundamenta a adoção de uma estratégia nova 
para sustentar a população da região.  Ao invés de 
destruir a floresta para poder produzir algum tipo de 
mercadoria, como é o padrão atual, se usaria a 
manutenção da floresta como gerador de fluxos 
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monetários baseados nos serviços ambientais da 
floresta, ou seja, o valor de evitar os impactos que se 
seguem da destruição da floresta (Fearnside, 1997c). 
  
  2.) Exploração madeireira 
 

A exploração madeireira é uma atividade econômica 
sempre crescente na Amazônia brasileira, e tem sido 
assim ao longo das últimas duas décadas. É esperado que 
a taxa de exploração madeireira na Amazônia brasileira 
aumente bastante em médio prazo, por causa do tamanho 
considerável do recurso madeireiro quando comparado com 
outras florestas tropicais, e porque terão sido 
consumidas as florestas asiáticas que estão sendo 
usadas primeiro por causa da qualidade superior da 
madeira delas (Brasil, MMA, 1996). A participação do 
Brasil no volume total de madeira no comércio 
internacional era apenas 8% em 1995 (Higuchi, 1997: 18, 
28). Maiores investimentos na exploração madeireira na 
Amazônia são prováveis a medida em que as florestas 
asiáticas se esgotam. Embora a crise financeira 
asiática que começou em 1998 tenha adiado os 
investimentos, é esperado que sejam investidos US$600 
milhões no futuro próximo para explorar mais de 1,2 
milhões de ha de terra florestada na Amazônia 
brasileira, o preço da qual está num ponto baixo 
inédito (Gonçalves, 1998: 88). Desde 1993, a demanda 
para exportação de madeira brasileira variou 
inversamente com a oferta oriunda do resto do mundo, 
particularmente a Ásia, resultando na expectativa de 
que a pressão sobre florestas amazônicas aumentará 
dramaticamente no futuro próximo (Angelo, 1998: 107).  
 
 Uma parte grande, porém mal quantificada, da 
exploração madeireira na Amazônia era ilegal.  Em 1998, 
a Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE) calculou 
que 80% do volume de toras cortadas eram ilegais (veja: 
Cotton & Romine, 1999). Isto aumenta o impacto da 
exploração madeireira porque o corte ilegal é feito sem 
qualquer medida para reduzir seu impacto ou aumentar a 
sua sustentabilidade, porque muito da madeira ilegal 
vem de áreas indígenas ou das unidades de conservação, 
e porque o grande volume de madeira ilegal no mercado 
torna investimentos em projetos legais de manejo 
florestal inviáveis economicamente.  
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Ao contrário da percepção popular, a grande 

maioria da madeira colhida na Amazônia é consumida no 
mercado interno, em vez de ser exportado para destinos 
internacionais. Em 1997, foi consumido dentro do País 
86-90% da madeira colhida na Amazônia brasileira, e foi 
exportado apenas 10-14% (Smeraldi & Veríssimo, 1999: 
16).  

 
Mogno (Swietenia spp.) representa uma exceção 

importante a generalizações sobre o peso relativo de 
mercados domésticos e estrangeiros. Mogno está numa 
classe de preço à parte: US$900/m3 de madeira serrada 
no portão da serraria, ou 3-6 vezes o preço de outras 
espécies comerciais (Smeraldi & Veríssimo, 1999), e a 
maioria é exportada. As importações dos EUA representam 
60% do comércio global; os EUA sozinhos importaram 
120.000 m3 da América Latina em 1998, equivalente a 
57.000 árvores (Robbins, 2000). Devido ao fato que o 
mogno motiva a abertura de estradas por madeireiras em 
áreas remotas, esta espécie desempenha um papel 
catalítico no desmatamento na região (Fearnside, 
1997b). O corte ilegal desta espécie também tem o maior 
impacto sobre indígenas e áreas protegidas.  
 
 Dentro do Brasil, a demanda para madeira de todos 
os tipos leva à pressão de exploração madeireira em 
florestas amazônicas. Ao contrário da crença popular, a 
madeira das florestas tropicais não é usada apenas, nem 
em grande parte, para produtos de alto valor, tais como 
mobília e instrumentos musicais. O Brasil usa madeira 
tropical para praticamente tudo, inclusive azimbre para 
concreto, paletas, caixotes, construção, aglomerados e 
compensados. Substituir esta demanda com madeira 
oriunda de plantações somente acontecerá se a madeira 
barata não for mais disponível da colheita destrutiva 
das florestas amazônicas. No momento, as áreas 
significativas de plantações do Brasil são quase todas 
manejadas para produção de celulose e carvão em vez de 
madeira serrada (Fearnside, 1998).  

Estimativas da área explorada anualmente para 
madeira na Amazônia brasileira variam muito. Uma 
estimativa feita pelo INPE indica que são explorados 
apenas 2000 km2/ano na Amazônia Legal (Krug, 2001: 98). 
Estimativas feitas pelo Instituto de Pesquisa Ambiental 
da Amazônia (IPAM) indicam 10.000-15.000 km2/ano 
(Nepstad et al., 1999a). A grande variação nas 
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estimativas da área explorada anualmente é, de fato, 
maior que a incerteza sobre a área realmente explorada, 
porque limitações metodológicas conhecidas explicam os 
resultados obtidos em alguns dos estudos, especialmente 
as estimativas muito baixas obtidas pelo INPE.  

O calculo do INPE (Krug, 2000, 2001) está baseado 
em imagens de LANDSAT sem verdade terrestre. A 
explicação mais provável para as estimativas serem tão 
baixas é a inabilidade da técnica de interpretação das 
imagens de satélite de distinguir a perturbação 
resultante da exploração madeireira que não seja os 
pátios onde são estocados os troncos temporariamente 
antes de serem transportados. Os pátios de estocagem 
das toras têm um padrão característico de manchas 
circulares nas imagens. O cálculo do IPAM para a 
Amazônia Legal (Nepstad et al., 1999a) está baseado no 
volume de madeira removido da região como um todo e na 
intensidade de exploração madeireira estimada com base 
em entrevistas.  

As estimativas de taxas mais altas de exploração 
madeireira ganham apoio dos resultados de estudos mais 
intensivos de áreas menores baseados em interpretação 
de imagens de satélite em combinação com “verdade 
terrestre” (verificação no chão) em cenas de LANDSAT-TM 
(185 X 185 km). Skole (2000) calculou taxas de 
exploração madeireira de 2.655 e 5.406 km2/ano, 
respectivamente, para 1992-1993 e 1996-1997 na cena de 
LANDSAT-TM (223/63) ao sul do polo de exploração 
madeireira em Tailândia, Pará. Nestes mesmos anos, o 
calculo do INPE (Krug, 2000) indicou apenas 3.220 e 
1.989 km2/ano, respectivamente, na Amazônia Legal 
inteira.  Na cena LANDSAT adjacente, ao norte de 
Tailândia (223/62), Alencar (2000) calculou uma taxa de 
exploração madeireira de 16% (aproximadamente 5.000 
km2) por ano. O extenso trabalho de campo que 
fundamenta esta estimativa provávelmente faz com que 
ela seja a estimativa mais segura existente. É 
impressionante que a área explorada anualmente na única 
cena de LANDSAT-TM estudada por Alencar (2000) seja 
maior que a área calculada pelo INPE para exploração 
madeireira na Amazônia Legal inteira.  
 

Entre os impactos da exploração madeireira está 
perda de biodiversidade, inclusive depleção da fauna 
pela caça (Robinson et al., 1999).  Por si só, 
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exploração madeireira é geralmente insuficiente para 
causar extinções de espécies de árvore (Johns, 1997). 
Operações de exploração madeireira também trazem uma 
variedade de riscos à saúde das pessoas que trabalham 
na exploração (Eve et al., 2000).   

 
A exploração madeireira libera carbono para a 

atmosfera em quantidades que excedem em muito o carbono 
nos troncos removidos. Isto ocorre porque muito da 
biomassa das árvores colhidas é deixado para trás na 
forma de galhos, tocos e raízes, e porque os danos 
colaterais para árvores não colhidas resultam na morte 
e decomposição de muitas outras árvores. Apesar do 
“sequestro” (captura e estocagem) temporário de algum 
carbono em produtos madeireiros, o impacto líquido da 
exploração madeireira é uma liberação de carbono; a 
liberação é particularmente grande se é dado valor ao 
tempo nos calculos dos benefícios climáticos 
(Fearnside, 1995a).  
 

A exploração madeireira facilita o desmatamento 
porque o dinheiro proveniente da venda da madeira pode 
ser investido em desmatamento para pastagens (e.g., 
Mattos & Uhl, 1994). O desmatamento também aumenta 
porque as estradas de exploração madeireira 
(especialmente para mogno) conduzem à entrada de 
colonos e porque os grandes proprietários às vezes 
desmatam para manter a posse da terra para poder vender 
a madeira.  
 
 Talvez o maior impacto da exploração madeireira é 
o seu efeito sobre fogos.  A exploração madeireira 
aumenta muito a flamabilidade da floresta e o risco de 
entrada de fogo (Uhl & Bushbacher, 1985).  A exploração 
madeireira deixa grandes quantidades de biomassa morta 
na floresta, fornecendo combustível para a entrada 
posterior de fogos. Também abre o dossel, que resulta 
em um microclima mais seco no chão da floresta. Uma vez 
que um fogo rasteiro entra em uma área de floresta, as 
bases das árvores estão queimadas, a mortalidade 
aumenta e começa-se um ciclo de retroalimentação 
positiva que conduz a fogos adicionais e degradação da 
floresta (Cochrane & Schultz, 1999; Cochrane et al., 
1999; Nepstad et al., 1999a,b).  
 
  3.) Fogo 
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Incêndios florestais representam uma fonte de 

emissões de gases do efeito estufa.  No “Grande 
Incêndio de Roraima” durante o evento El Niño de 1997-
1998, queimaram 11.394-13.928 km2 de florestas 
primárias (intactas, em pé) (Barbosa & Fearnside, 
1999).  O total de carbono equivalente a CO2 emitido 
por combustão, quando considerado o potencial de 
aquecimento global de cada gás em um horizonte de tempo 
de 100 anos (Schimel et al., 1996), foi de 17,9-18,3 X 
106 t, das quais 67% eram de floresta primária 
impactadas pelo fogo, ou 12,0-12,3 × 106 t de C 
equivalente a CO

2
 (Barbosa & Fearnside, 1999). 

 
Além do Grande Incêndio de Roraima, o evento El 

Niño de 1997-1998 levou a incêndios florestais no “arco 
de desmatamento” que têm sido estimados em 15 X 103 km2 
(Nepstad et al., 2000). Incêndios significativos em 
florestas também aconteceram em áreas de exploração 
madeireira perto de Tailândia, Pará (Cochrane et al., 
1999) e no Estado do Amazonas (Nelson, 2001).  
 
 B.) ECOSSISTEMAS AQUÁTICOS 
 
  1.) Represas hidrelétricas 
 
 Construção de barragens hidrelétricas é uma das 
atividades mais controversas que afetará o rumo do 
desenvolvimento na Amazônia brasileira nas próximas 
décadas. A lista completa de 79 barragens planejadas na 
região, independente da data prevista de construção, 
inundaria aproximadamente 3% da floresta da Amazônia 
brasileia diretamente (Brasil, ELETROBRÁS, 1987: 150; 
veja Fearnside, 1995b). Decisões sobre projetos 
hidrelétricos futuros provocam cadeias de eventos com 
impactos com alcançe muito além da vizinhança imediata 
das barragens e reservatórios.  
 
 Em maio de 2001, o Brasil entrou em uma “crise de 
energia”, começando com blecautes descontrolados em 
grandes cidades tais como São Paulo e Rio de Janeiro, 
seguido por uma série de medidas de emergência para 
reduzir o consumo de eletricidade. A “crise” era um 
resultado combinado de mau planejamento da infra-
estrutura de geração de eletricidade, subsídios do 
governo de produtos de exportação intensivos de 
energia, tais como o alumínio, o uso doméstico e 
industrial ineficiente da eletricidade, e pouca chuva 
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nas bacias hidrográficas das usinas hidrelétricas. 
Entre as medidas implementadas, entrou em vigor em 18 
de maio de 2001 uma abreviação do processo de revisão 
ambiental para barrgens hidrelétricas novas e para 
outras infra-estruturas relacionadas à energia (veja: 
Gazeta Mercantil, 2001).  
 

Cada uma das barragens existentes causou impactos 
ambientais e sociais significantes. O reservatório de 
72 km2 de Curuá-Una, formado em 1977, foi a primeira 
“grande” represa na Amazônia brasileiro (Junk & Mello, 
1987), seguida pelo reservatório de 2.430 km2 de 
Tucuruí em 1984 (Fearnside, 1999a, 2001a), o de 2.360 
km2 de Balbina em 1987 (Fearnside, 1989a) e o de 540 
km2 de Samuel em 1988.  
 
 Emissões de gases do efeito estufa de represas 
hidrelétricas podem ser significativas. No caso de 
Balbina, as emissões excedem o que teria sido emitido 
gerando a mesma quantidade de energia a partir de 
combustíveis fósseis (Fearnside, 1995b). No entanto, 
Balbina não é um exempplo típico das represas futuras 
porque a topografia plana e a baixa vazão no local 
resultam em uma área de reservatório 
extraordinariamente grande por unidade de eletricidade 
gerada. Tucuruí tem 1,86 Watts (W) de capacidade 
instalada por m2 de área de reservatório, fazendo com 
que ela seja melhor que a média de 1,0 W/m2 para as 
represas planejadas. Tucuruí emite uma quantidade 
grande de gases do efeito estufa, embora seja menos que 
combustíveis fósseis. Em 1990 Tucuruí emitiu uma 
quantidade estimada em 7-10 X 106 t de C equivalente ao 
C de CO2, ou mais que a cidade de São Paulo (Fearnside, 
2002). Estas estimativas são uma ordem de grandeza mais 
altas do que os números oficiais atuais (Brasil, MCT, 
2001) porque os números oficiais omitem as fontes 
principais de emissões de represas hidrelétricas: CH4 
liberada pela água que atravessa as turbinas e o 
vertedouro, e CO2 liberada da decomposição das árvores 
que projetam fora da água.  
 
  2.) Hidrovias 
 

Hidrovia tem impactos ambientais severos 
(Fearnside, 2001b). Projetos de infra-estrutura já 
construídos ou em construção incluem a hidrovia do rio 
Madeira. Projetos ainda não construídos incluem a 
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hidrovia do Araguaia-Tocantins, a hidrovia Teles 
Pires-Tapajós, a hidrovia do rio Capim, a hidrovia 
Paraguai-Paraná (“hidrovia do Pantanal”) e uma hidrovia 
nos rios Mamoré e Guaporé. Em 1999, o governador do 
Estado do Amazonas propôs a construção de uma hidrovia 
para conectar esse Estado com a bacia do rio Orinoco, na 
Venezuela (Amazonas em Tempo, 15 de setembro de 1999). 
Uma hidrovia no rio Branco é indicada como planejada 
pelo Ministério dos Transportes (Brasil, Ministério dos 
Transportes, 1999).  
 
  3.) Exploração pesqueira 
 

A exploração pesqueira na Amazônia 
tradicionalmente tem sido feita com pouca consideração 
pela sustentabilidade, e a pressão continuamente 
crescente sobre estes recursos tem conduzido a 
declínios de várias espécies comerciais (Barthem, 
1992). Um sinal de esperança é o recente advento de 
movimentos sociais para organizar as populações locais 
para fazer manejo comunitário de lagos de várzea 
(McGrath, 2000). Isto envolve o fechamento de alguns 
dos lagos contra a entrada dos grandes barcos de pesca 
provenientes dos centros urbanos, e exige apoio oficial 
para evitar conflitos violentos.  
 
  4.) Poluição 
 
   A.) Poluição do ar 
 
 Vários tipos de poluição resultam das atividades 
humanas na Amazônia, com efeitos diretos na população 
residente. A poluição do ar pela queima de biomassa é 
um problema regular durante a estação seca (por 
exemplo, Watson et al., 1991).  Níveis de poluentes, 
tais como monóxido de carbono, alcançam niveis ainda 
mais altos do que ocorre nos piores dias nas grandes 
cidades, tais como São Paulo e Rio de Janeiro. 
Problemas respiratórios e outros problemas de saúde são 
comuns no arco de desmatamento na Amazônia. Aeroportos 
freqüentemente estão fechados devido à fumaça.  
 
   b.) Poluição por óleo 
 
 Poluição da água por derramamentos de petróleo 
pode causar impactos severos onde acontece. A 
exploração de petróleo teve impactos desastrosos no 
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Peru e no Equador (Kimmerling, 2000). Na Amazônia 
brasileira, a exploração de petróleo é relativamente 
recente e é limitada em escala, embora alguns 
derramamentos tenham acontecido. Um poliduto (duto 
híbrido de petróleo e gás) de Urucu para Coarí foi 
completado em 1998, e o petróleo atualmente é trazido de 
Coarí para Manaus por barcaça. Em 1999 um oleoduto 
quebrou entre o porto e a refinaria em Manaus, 
resultando em um derramamento no igarapé de Cururú. Um 
igarapé foi contaminado pelo vazamento de um oleoduto no 
campo petrolífero de Urucú em 2001. A ameaça de 
vazamento de óleo está limitada pela pequena quantidade 
de óleo conhecida na região. A reserva de Urucu deveria 
ser esgotada comercialmente até aproximadamente 2005.  
No Urucú há também gás natural, que se espera durar 
aproximadamente 20 anos, depois de que seria puxado gás 
de um campo de gás maior (sem qualquer óleo associado) 
em Juruá. Vazamentos de petróleo das barcaças entre 
Coarí e Manaus, e dos transportes fluviais em geral, 
têm causado uma sucessão de eventos pequenos de 
poluição de óleo. A poluição por óleo seria 
especialmente danosa se fosse afetar as florestas de 
várzea, onde muitas espécies de peixe da região 
procriam.  
 
   c.) Poluição por mercúrio 
 
 A poluição pelo mercúrio usado por garimpeiros já 
é famosa (por exemplo, Pfeiffer & Lacerda, 1988; 
Pfeiffer et al., 1991).  A liberação de mercúrio é 
proporcional à quantidade de ouro minada, sendo 
tipicamente 1,3 kg de Hg por kg de ouro (Pfeiffer et 
al., 1989).  Porque o preço internacional de ouro varia 
amplamente, a quantidade de ouro explorada (e a 
conseqüente poluição de mercúrio) também varia. O preço 
de ouro estava num ponto alto nos anos oitenta, e 
começou a diminuir em 1989. Calculou-se que 1.500-3.000 
t de Hg foram liberadas no ambiente entre 1976 e 1991 
(Pfeiffer et al., 1993).  Em 2001 o preço de ouro está 
baixo, fazendo com que as taxas de liberação de 
mercúrio sejam mais baixas do que nos anos oitenta.  
 
 Menos famosa é a quantia grande de mercúrio que 
não vem da garimpagem. Isto também chega até os humanos 
por consumo de peixe.  Solos amazônicos contêm 
quantidades significativas de mercúrio ouriundo de 
fontes naturais, porque o solo na região tem milhões de 
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anos de idade e têm acumulado mercúrio gradualmente 
por meio de deposição na chuva de poeira oriunda de 
erupções vulcânicas e de outras fontes ao redor do 
mundo. O fator limitando a entrada de mercúrio na cadeia 
alimentícia que conduz aos humanos é o ambiente 
apropriado para conversão do mercúrio elementar em sua 
forma tóxico (metil mercúrio). Isto pode acontecer sob 
condições naturais em rios onde as características 
químicas da água são apropriadas, especialmente nos rios 
de água preta (Roulet & Lucotte, 1995; Silva-Forsberg et 
al., 1999).  As concentrações de mercúrio nos peixes e 
nos residentes humanos riberinhos nestas áreas são mais 
altas do que as concentrações permitidas pelos padrões 
internacionais (Silva-Forsberg et al., 1999). 
 
 Uma grande fonte de poluição de mercúrio são os 
solos inundados por represas hidrelétricas, e espera-se 
que o plano ambicioso para construção de barrragens nas 
próximas décadas vai exacerbar em muito este problema. 
A condição anóxicas no fundo de um reservatório fornece 
o ambiente necessário para metilização do mercúrio, 
aumentando a concentração por um fator de 
aproximadamente dez com cada elo na cadeia alimentícia 
desde plâncton para pescado até as pessoas que comem o 
peixe. Na represa de Tucuruí, foram encontradas 
concentrações de mercúrio altas no cabelo de residentes 
na beira do lago (Leino & Lodenius, 1995; Porvari, 1995; 
veja Fearnside, 1999a). Em Balbina, mudanças na 
concentração de mercúrio nos cabelos de mulheres foram 
datadas através de amostras de fios de cabelo de 
mulheres com cabelos compridos, assim revelando um 
nivel baixo de mercúrio antes de encher o reservatório, 
seguido por uma elevação abrupta após o enchimento do 
reservatório, seguido por uma diminuição gradual na 
medida em que a quantidade de peixe capturada no 
reservatório diminuiu como resultado da diminuição da 
fertilidade da água, assim forçando os residentes a 
comer frango, peixe criado em piscicultura e carne de 
boi, no lugar de peixe do reservatório (Kehring, 1998).  
 
III.) IMPACTOS DA MUDANÇA CLIMÁTICA SOBRE ATIVIDADES 
HUMANAS 
 

Muitas das mudanças climáticas esperadas durante o 
próximo século terão impactos sobre atividades humanas 
na Amazônia. É esperado que o efeito estufa resulte em 
um aumento de temperatura de 1-6 oC na região (Carter & 
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Hulme, 2000). Mudanças de precipitação modeladas 
variam muito entre modelos de circulação global (GCMs) 
e entre cenários de emissões (Giorgi et al., 2001). 
Secamento foi predito pela maioria dos modelos (por 
exemplo, Mitchell et al., 1995).  Algumas das 
combinações resultam em chuva aumentada (Carter & 
Hulme, 2000; veja Nobre, 2001). Temperatura mais alta 
aumenta as exigências das plantas para água, portanto 
aumentando o estresse hídrico resultante da perda de 
precipitação. A perda de chuva devido à redução da 
evapotranspiração seria adicional às reduções de 
precipitação devido ao efeito estufa. Embora menos 
certo do que as mudanças nos valores médios de 
temperatura e chuva, a variância destes parâmetros pode 
aumentar também devido a eventos extremos mais 
freqüentes, tais como El Niño. Isto aumentaria o 
estresse na vegetação e o perigo de acontecer grandes 
incêndios na floresta em pé.  
 
 É esperado que a mudança climática tenha impactos 
significativos na floresta em pé na Amazônia 
(Fearnside, 1995c; Mata et al., 2000).  As mudanças 
devido ao efeito estufa sozinho (sem considerar os 
outros fatores, tais como a perda de evapotranspiração 
devido à substituição da floresta por pastagens) foram 
preditos com o modelo HAD-3 (do Centro Hadley, da 
Agência Meteorológica do Reino Unido) para resultar na 
morte da maior parte da floresta amazônica a leste de 
Manaus antes do ano 2050 (Cox et al., 2000; mas vê 
crítica por Niles, 2000).  
 
 Um das conseqüências do efeito estufa é redução da 
vazão no rio Amazonas, especialmente durante o período 
de água baixa (Nijssen et al., 2001: 155).  Remoção da 
cobertura florestal pela continuação do desmatamento 
também reduziria a vazão no período de água baixa, mas 
contribuiria a picos mais altos logo após as chuvas. A 
variação nos estágios de rio também aumentaria. Estas 
mudanças acrescentariam dificuldade à agricultura na 
várzea, além dos seus efeitos sobre transporte fluvial, 
pesca e erosão dos leitos dos rios.  
  
IV.) SERVIÇOS AMBIENTAIS 
 
 A.) BIODIVERSIDADE 
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 A floresta da Amazônia brasileira é conhecida 
por abrigar uma tremenda diversidade de espécies, 
incluindo muitas que são endêmicas. Porque áreas 
grandes de floresta amazônica ainda permanecem em pé, 
análises de “hotspots” globais de biodiversidade 
freqüentemente rebaixam a ênfase dada à Amazônia para 
dar prioridade às áreas mais ameaçadas, tais como o 
cerrado brasileiro e a mata atlântica (Dinerstein et 
al., 1995; Myers et al., 2000).  Embora o número de 
espécies endêmicas seja mais baixo na Amazônia que em 
algumas áreas, tais como as encostas orientais dos 
Andes e a mata atlântica, a vasta área da Amazônia 
confere a esta região um lugar importante no estoque 
global de biodiversidade.  
 

Biodiversidade é perdida quando florestas 
amazônicas são cortadas e convertidas em pastagens, o 
uso da terra dominante em áreas desmatadas hoje 
(Fearnside, 1996). Fragmentação e efeitos de borda 
reduzem a biodiversidade ainda mais nas florestas 
remanescentes que permanecem na paisagem (Laurance & 
Bierregaard, 1997). Estes impactos atualmente têm pouca 
influência sobre as decisões com relação à conversão de 
floresta ao nível local. Aos níveis nacionais e 
globais, no entanto, a grande biodiversidade da 
Amazônia é uma razão primária para o interesse público 
e oficial na redução da velocidade da destruição.  
 

Os muitos usos da biodiversidade, atuais e em 
potencial, oferecem justificativas para esforços no 
sentido de evitar a perda de biodiversidade. Na escala 
da Amazônia, no entanto, o valor marginal de cada 
hectare adicional de perda de floresta é insuficiente 
para alterar o processo, pelo menos até que se chegue 
aos últimos hectares de floresta restante. Outras 
razões para manter a biodiversidade, tais como valores 
de existência e de opção, desempenham um papel 
significante nas discussões sobre a Amazônia (por 
exemplo, Pearce & Myers, 1990).  Talvez a coisa mais 
importante que se percebe nos debates sobre se são 
economicamente justificados investimentos na manutenção 
da biodiversidade amazônica é que não precisamos 
convencer ninguém de que a biodiversidade tem valor.  
Pode-se economizar muito tempo simplesmente evitando 
estas discussões. Do ponto-de-vista da biodiversidade 
ter um valor como serviço ambiental baseado na 
disponabilidade vontade para pagar (WTP), é suficiente 
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perceber que existe no mundo um número significativo 
de pessoas que acreditam que a manutenção da 
biodiversidade é importante, e que isto se traduz em um 
fluxo financeiro potencialmente significante 
(Fearnside, 1999b).  
 
 A manutenção da biodiversidade representa um 
serviço ambiental para o qual espera-se que aumente a 
disponabilidade para pagar (WTP). No entanto, a 
Convenção sobre Diversidade Biológica (CBD, 1992) está 
mais atrasada do que a Convenção Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudanças do Clima (UN-FCCC, 1992) em 
termos de desenvolvimento de mecanismos que poderiam 
criar fluxos monetários significativos para manter 
florestas tropicais.  
 

Maximizar a biodiversidade mantida na paisagem 
requer o estabelecimento e defesa das áreas protegidas 
que contém amostras de cada tipo de vegetação 
(Fearnside & Ferraz, 1995; Ferreira, 2001). A maior 
oportunidade para manter áreas significativas de 
floresta se encontra na negociação com os povos 
indígenas cujas áreas representam uma parte grande da 
floresta restante em muitas áreas, e de quem as 
qualificações como guardiães da floresta são muito 
melhores do que no caso de outros atores na região.  
 
 B.) CICLAGEM D’ÁGUA 
 

A floresta amazônica tem um papel fundamental na 
ciclagem d’água na região, a metade da chuva sendo 
atribuída à água reciclada através das árvores.  A 
transformação de áreas grandes de floresta tropical 
para pastagens poderia ter efeitos importantes em 
ciclagem de água e precipitação na região. Considerando 
que a evapotranspiração é proporcional à área foliar, a 
quantidade de água reciclada pela floresta é muito 
maior que a quantidade reciclada pela pastagem, 
especialmente na estação seca quando a pastagem fica 
seca enquanto a floresta permanece verde. Isto é 
agravado pelo maior escoamento sob pastagem.  Aumentos 
no escoamento superficial de uma ordem de grandeza têm 
sido medidos em séries de quadras pequenas perto de 
Manaus (Amazonas), Altamira (Pará), Ouro Preto do Oeste 
(Rondônia) e Apiaú (Roraima) (Barbosa & Fearnside, 
2000; Fearnside, 1989b). Solo sob pastagens é altamente 
compactado, inibindo assim a infiltração de água da 
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chuva. A chuva que cai em solo compactado escoa 
rapidamente pela superfície, ficando assim indisponível 
para liberação posterior para a atmosfera pela 
transpiração. Pastagens e capoeiras (florestas 
secundárias) têm sistemas radiculares mais rasos do que 
os de floresta primária, impedindo a retirada de água 
durante estiagens (Cochrane et al., 1999; Nepstad et 
al., 1994, 1999b). 
 
 Se a extensão do desmatamento se expandir para 
áreas substancialmente maiores, a evapotranspiração 
reduzida conduziria à chuva reduzida durante períodos 
secos na Amazônia. Diminuições na Amazônia seriam 
aproximadamente constantes em termos absolutos ao longo 
do ano, mas em termos porcentuais eles aumentariam 
substancialmente durante a estação seca (Lean et al., 
1996). Embora o total de chuva anual diminuirisse em 
apenas 7% pela conversão da floresta em pastagem, no 
mês de agosto a chuva média diminuiria de 2,2 mm/dia 
com floresta para 1,5 mm/dia com pastagem, o que 
implica em uma diminuição de 32% (Lean et al., 1996: 
560-561).  
 
 Com conversão de floresta amazônica em pastagens, 
a chuva também seria reduzida nas regiões Centro-Oeste, 
Centro-Sul e Sul do Brasil (Eagleson, 1986; Salati & 
Vose, 1984). Estudos recentes indicam que 20-30% da 
água é reciclada dentro da bacia amazônica (Pedro Silva 
Dias, declaração pública, 2002), porcentagem menor que 
a tradicionalmente aceita de 50% (e.g., Eltahir & Brás, 
1994; Salati et al., 1979). Embora poderia parecer uma 
boa notícia, indicando que o impacto hidrológico do 
desmatamento seria menor do que se pensava, na 
realidade é o oposto. O fato que aproximadamente 50% da 
chuva que cai na Bacia sai pelo rio Amazonas implica 
que os outros 50% seriam reciclados, presumindo que o 
vapor d’água ficaria dentro da Bacia. Na realidade, um 
pouco do vapor d’água escapa para o Pacífico, passando 
por cima do Andes, especialmente no canto noroeste da 
Bacia na Colômbia. Mais importante é o transporte de 
água para o as regiões sul e sul-central do Brasil, 
para o Paraguai, Uruguai e Argentina, além de cruzar o 
oceano Atlântico, para a parte sul da África. Este 
transporte de água para outras bacias, especialmente a 
bacia do rio de la Plata, dá ao desmatamento amazônico 
um impacto que tem sido pouco apreciado ao nível de 
política.  
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Os principais centros populacionais do Brasil, 
tais como Rio de Janeiro e São Paulo, estavam sujeitos 
a blecautes repetidos em 2001, seguido por racionamento 
de eletricidade como resultado dos baixos níveis de 
água nos reservatórios hidrelétricos na porção não-
amazônica do País. O papel do vapor d’água amazônico no 
suprimento de chuva para esta região deveria ressaltar 
a importância da conservação da floresta amazônica. 
Água é fornecida ao centro-sul brasileiro chega via 
correntes de ar (jatos de baixo altitude) vindo da 
Bolívia e da parte ocidental da Amazônia brasileira 
(Rondônia ocidental, Acre e Amazonas ocidental). A 
conservação de florestas nestas áreas implica em uma 
maior provisão de vapor de água para a região Centro-
Sul.  
 

O suprimento de vapor d’água para o centro-sul tem 
magnitudes diferentes e importância diferenciada 
dependendo da estação do ano. Durante o período de 
transição da época seca para chuvosa (setembro-outubro) 
na parte sudoeste da Amazônia, o suprimento de vapor 
d’água é particularmente importante para evitar um 
prolongamento da estação seca no Estado de São Paulo. 
Isto é crítico para a agricultura nas regiões agrícolas 
mais produtivas do Brasil. Por outro lado, a capacidade 
de geração hidrelétrica é particularmente dependente da 
chuva no verão austral (dezembro) que corresponde à 
estação chuvosa na parte sudoeste da Amazônia quando a 
diferença entre o comportamento hidrológico de áreas 
florestadas e desmatadas é menor. Aproximadamente 70% 
da chuva no Estado de São Paulo durante este período 
vem de vapor d’água amazônico, de acordo com 
estimativas preliminares por Pedro Silva Dias, da 
Universidade de São Paulo (declaração pública, 2002).  
 

Além da manutenção da precipitação na bacia 
amazônica e o transporte de água por longas distâncias, 
o desmatamento produz também efeitos em media escala.  
Observações recentes de um pequeno aumento 
(aproximadamente 5%) na precipitação na área 
pesadamente desflorestada de Ji-Paraná, Rondônia, junto 
com observações de satélite que mostram a formação de 
nuvens preferencialmente em cima de desmatamentos de 
apenas 5 km em diâmetro, confirmam os resultados 
teóricos preliminares sobre os efeitos de media escala 
do desmatamento (Ronnie Avissar, declaração pública, 
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2002). O efeito do desmatamento em aumentar a 
precipitação local através da provocação de subidas 
convectivas de ar que servem de gatilho para a formação 
de nuvens poderia levar a acreditar que o desmatamento 
não é tão ruim.  A melhoria temporária é enganosa, pois 
quando o desmatamento avança, é provável que seja 
seguido por um declínio rápido na chuva, à medida que o 
desmatamento passa de um limiar. Além disso, o aumento 
na chuva em cima de uma área desmatada significa que a 
chuva foi, efetivamente, “roubada” de outro lugar. Isto 
inclui tanto os destinos distantes de transporte de 
vapor d‘água como a bordas da floresta próximas do 
desmatamento. Bordas de floresta sofreriam porque as 
celas de convecção que se formam em cima de 
desmatamentos não só levam ar úmido para cima para 
provocar chuva, mas também criam uma corrente de ar de 
cima para baixo sobre a floresta vizinha, trazendo ar 
seco para baixo que inibirá a chuva e secará a floresta 
perto da borda da área desmatada (talvez em uma faixa 
de 20 km de largura, presumindo que os ventos 
prevalecentes não estão soprando). Esta dissecação das 
bordas leva a uma retroalimentação adicional que 
reforça a degradação das margens da floresta por fogo e 
estresse hídrico.  
 
 A importância da chuva para a agricultura implica 
em um valor monetário substancial para o país em manter 
um nível de precipitação adequada e estável nas 
principais zonas agrícolas brasileiras na região 
Centro-Sul.  A “crise” energética nas partes não 
amazônicas do Brasil em 2001 tem aumentado o 
entendimento publico da importância da chuva, já que 
grande parte da geração de energia elétrica é por 
hidrelétricas.  Infelizmente, pouco entendimento tem 
resultado desta “crise” sobre a importância da 
manutenção da floresta amazônica para manter a 
capacidade geradora do País no futuro.  
 
 A manutenção da ciclagem de água é fortemente no 
interesse nacional brasileiro, mas, diferente de manter 
a biodiversidade e evitar o efeito estufa, não impacta 
diretamente os paises da Europa, America do Norte e 
Ásia.  Portanto, não tem o mesmo potencial para gerar 
fluxos monetários internacionais.  No entanto, pela 
lógica, a importância da água amazônica para o Brasil 
deveria, no mínimo, contribuir para motivar o governo a 
aceitar fluxos monetários internacionais para manter 
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floresta amazônica com base nos outros serviços 
ambientais, sobretudo, os ligados ao efeito estufa. 
 
 C.) ESTOQUES DE CARBONO 
 
 O desmatamento tropical mundial libera quase 30% 
da emissão anthropogênica líquida total de gases do 
efeito estufa. Embora nenhum plano para controlar o 
efeito estufa possa ter êxito sem alcançar uma redução 
dos outros 70% das emissões globais, especialmente as 
da queima dos combustíveis fósseis, também é verdade 
que a contribuição do desmatamento tropical é 
significativa e não deveria ser omitida dos planos de 
mitigação.  
 
 O uso da terra e mudança do uso da terra na 
Amazônia brasileira no período 1981-1990 contribuiu com 
6,6% da emissão total mundial comprometida líquida de 
gases causadores do efeito estufa, incluindo 
combustíveis fósseis e mudanças do uso da terra.  As 
emissões comprometidas líquidas em 1990 eram 
equivalentes a 267-278 X 106 t de carbono equivalente a 
carbono de CO2 (Fearnside, 2000a).  Gases são liberados 
pelo desmatamento através da queima e decomposição da 
biomassa, pelos solos, pela exploração madeireira, 
pelas hidrelétricas, pelo gado e pelas queimadas 
recorrentes de pastagens e de capoeiras.  Incêndios 
florestais também emitem gases, mas não estão incluidos 
nos cálculos.  A perda de um possível sumidouro de 
carbono no crescimento da floresta em pé também não 
está incluido. 

“Emissões líquidas comprometidas” representam o 
saldo líquido, ao longo de um período longo, das 
emissões e absorções de gases por sumidouros, 
principalmente a absorção de gás carbônico (CO2) pelo 
crescimento da vegetação (Fearnside, 1997c).  Os gases-
traço, tais como metano (CH4) e oxido nitroso (N20), 
não entram na fotosíntese. Portanto, quando estes gases 
são liberados pelas queimadas eles se acumulam na 
atmosfera mesmo quando a biomassa se recupera 
totalmente (por exemplo, no caso do capim). 
 
 A negociação sobre regulamentação do Protocolo de 
Kyoto (UN-FCCC, 1997) tem levado a algumas reviravoltas 
das posições de diferentes países e organizações não 
governamentais (ONGs).  Os paises europeus e as ONGs 
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internacionais sediadas na Europa têm se posicionados 
contra a inclusão de desmatamento evitado no Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo (MDL), que é definido no 
Artigo 12 do Protocolo de Kyoto, enquanto os EUA e ONGs 
cediadas nos EUA tem apoiado a inclusão.  Isto se deve 
ao fato que o preço dos combustíveis fósseis na Europa 
é o dobro do preço nos EUA (ver: Sheehan, 2001: 48), e 
tanto os governos como os integrantes das ONGs 
avançariam em outras agendas (não relacionadas ao 
clima) se fosse possível obrigar os EUA a aumentar em 
muito o preço dos combustíveis (Fearnside, 2001c).  No 
caso do Brasil, o Ministério das Relações Exteriores se 
opõe à inclusão do desmatamento evitado devido a 
preocupações geopolíticas (Council on Foreign 
Relations, 2001; Fearnside, 2000b), enquanto a maioria 
das ONGs apoiam a inclusão (“Manifestação...”, 2000). 
  

O acordo alcançado na segunda rodada da Sexta 
Conferência das Partes (COP-6-bis), da Convenção Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima (UN-FCCC), 
realizada em Bonn, Alemanha em julho de 2001, exclui o 
desmatamento evitado do MDL no primeiro período de 
compromisso (2008-2012).  Mesmo assim, chegar a um 
acordo que viabilize a ratificação do Protocolo 
representa um grande avanço, e já modifica o quadro 
para investimentos em manutenção de floresta na 
Amazônia, mesmo sem ter crédito pelo MDL antes de 2013.  
A oposição dos países e ONGs europeus à inclusão do 
desmatamento evitado depende de circunstâncias que se 
aplicam apenas ao primeiro período de compromisso.  
Isto se deve ao fato que as “quantidades atribuídas” 
(cotas nacionais de emissão de carbono) foram fixas em 
Kyoto em 1997 para o primeiro período de compromisso, 
ou seja, antes de chegar a um acordo sobre as regras do 
jogo, tais como a inclusão de florestas.  Esta 
circunstância abriu a possibilidade de forçar os EUA a 
aumentar o preço dos combustíveis fósseis se fosse 
fechada a porta para comprar grandes quantidades de 
créditos gerados em outros paises (Fearnside, 2001c).  
Já no segundo período de compromisso as quantidades 
atribuídas serão renegociadas para cada país e, 
portanto, a inclusão do desmatamento evitado levaria os 
paises a aceitarem cotas maiores do que seria o caso 
sem a inclusão de florestas no MDL. 

 
O acordo em Bonn quebrou a paralização em relação 

ao futuro do Protocolo, e aumentou o atrativo de 
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investimentos ao longo prazo visando benefíos de 
carbono.  Por exemplo, planos de manejo florestal, que 
obrigatoriamente tem pelo menos 30 anos de duração no 
Brasil, provavelmente levariam em conta possíveis 
benefícios de carbono ao final do cíclo. 
 

O futuro uso do desmatamento evitado no MDL 
depende de negociações sobre vários pontos críticos. 
Estes incluem como seriam definidas as linhas de base 
(“baselines”), com implicações importantes tanto para a 
quantidade de crédito alcançável como também para o 
potencial para incentivos perversos (Watson et al., 
2000; Hardner et al., 2000). Importante entre estas 
considerações são exigências relativas à certeza 
(Fearnside, 2000c), permanência (o tempo ao longo de 
que o carbono seria mantido fora da atmosfera) 
(Fearnside et al., 2000), e várias formas de 
“vazamento” (efeitos do projeto, tais como a expulsão 
de população ou de atividade de desmatamento, que 
depois continuaria fora dos limites físicos ou 
conceituais do projeto), que podem negar a mitigação 
esperada (Fearnside, 1999c). 
 
 Vale a pena notar que o MDL não é o único meio 
pelo qual o Brasil poderia obter crédito por evitar 
desmatamento sob o Protocolo de Kyoto. Caso o Brasil 
fosse entrar no Anexo B do Protocolo, o Artigo 3.7 do 
Protocolo garante que as emissões volumosas do 
desmatamento no país em 1990 seriam incluídas na 
“quantidade atribuída” do Brasil, e que qualquer 
redução em emissões futuras abaixo dos níveis de 1990 
poderia ser usada para comércio de emissões sob o 
Artigo 17 (Fearnside, 1999d). Diferente do Artigo 12, a 
elegibilidade de florestas para estes créditos não 
requer negociação adicional. 
 
IV.) CONCLUSÕES 
 

Populações humanas na Amazônia formam uma parte 
dos ecossistemas nos quais elas vivem. A crescente 
escala e intensidade das atividades humanas tem 
impactos significativos sobre outras partes destes 
ecossistemas, com efeitos locais, nacionais e globais. 
Impactos incluem a perda da capacidade produtiva dos 
ecossistemas e a perda de manutenção da biodiversidade, 
ciclagem d’água e armazenamento de carbono na Amazônia. 
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Mudanças ambientais atuais e esperadas afetam os 
seres humanos negativamente na Amazônia e em outros 
locais.  
 

A contribuição da perda de floresta às mudanças 
climáticas, junto com outras mudanças globais, tais 
como a perda de biodiversidade, fundamenta a adoção de 
uma estratégia nova para sustentar a população da 
região.  Ao invés de destruir a floresta para poder 
produzir algum tipo de mercadoria, como é o padrão 
atual, se usaria a manutenção da floresta como gerador 
de fluxos monetários baseado nos serviços ambientais da 
floresta, ou seja, o valor de evitar os impactos que se 
seguem da destruição da floresta. 
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LEGENDA DE FIGURA 
 
Figura 1 – A.) Área acumulada de desmatamento na 
Amazônia Legal brasileira, a partir de imagens LANDSAT 
interpretadas pelo INPE (Brasil, INPE, 2002).  Área 
para 1978 é ajustada (Fearnside, 1993).  A parte cheia 
das barras representa desmatamento “antigo” (pré-1970).  
B.) Taxa anual de desmatamento.  Barras para anos sem 
imagens interpretadas (1979-1987; 1993) representam 
médias ao longo desses intervalos. Valores para 2001 
são preliminares. 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A.      Desmatamento acumulado

59
9,

1
58

3,
3

56
5,

0

53
0,

4
54

7,
8

51
7,

2
49

9,
0

47
0,

0

44
0,

2
42

6,
4

41
5,

2
40

1,
4

16
9,

9

37
7,

7

0
100
200
300
400
500
600
700

Ár
ea

 d
es

m
at

ad
a 

(1
03  k

m
2 )

B.    Taxa anual de desmatamento

15
,820

,4

20
,4

20
,4

18
,3

17
,319

,0
13

,8
11

,1 13
,8

14
,9

14
,9

29
,1

18
,2

13
,2

17
,420

,4
20

,4
20

,4
20

,4

20
,4

20
,4

20
,4

20
,4

0
5

10
15
20
25
30
35

78 80 82 84 86 88 90 92 94 96 98 00

Ano

Ta
xa

 d
e 

de
sm

at
m

en
to

(1
03  k

m
2 /a

no
)


